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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

ATA DA NONA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DO ANO DE 2023 DO CONSELHO SUPERIOR 

DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

Aos vinte e dois dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e três, às quatorze horas e cinquenta e 

oito minutos, através de videoconferência, reuniram-se os membros natos: Clístenes Mikael de Lima 

Gadelha, Defensor Público-Geral do Estado, Marcus Vinicius Soares Alves, Subdefensor Público-Geral 

do Estado, e Bruno Henrique Magalhães Branco, Corregedor-Geral da Defensoria Pública do Estado. 

Presentes os(as) Conselheiros(as) eleitos(as) Francisco Sidney de Castro Ribeiro Feijão, Cláudia Carvalho 

Queiroz, Paula Vasconcelos de Melo Braz e José Alberto Silva Calazans. Ausente justificadamente a 

conselheira Ana Beatriz Gomes Fernandes Dias, em razão de compromissos institucionais externos. 

Havendo quórum suficiente, foi declarada aberta a sessão, passando-se à apreciação do processo pautado 

através da Portaria nº 366/2023- GDPGE, de 16 de agosto de 2023, publicada no Diário Oficial do 

Estado nº 15.489, em 17 de agosto do mesmo ano. Processo nº 1.872/2023. Assunto: Proposta de 

regulamentação acerca da aplicação subsidiária das normas federais relativas à Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021. Interessada: Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte. O conselheiro relator, 

Clístenes Mikael de Lima Gadelha, procedeu à leitura detalhada dos artigos contidos na proposta de 

resolução para regulamentação da matéria. Deliberação: o Colegiado, após a apreciação do texto 

apresentado pelo Presidente do Conselho Superior, aprovou, à unanimidade, a Resolução nº 310/2023-

CSDP, de 22 de agosto de 2023, que adota a regulamentação da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, 

exarada pelo Governo Federal, no âmbito da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, no 

que couber e nas hipóteses legalmente exigidas, enquanto não editada regulamentação sobre a matéria pela 

Defensoria Pública deste Estado, na forma do anexo único desta Ata. E nada mais havendo, o Presidente 

do Conselho Superior deu por encerrada a presente sessão às quinze horas e três minutos. Eu, 

 , Luciane da Silva Fernandes, secretária do Conselho Superior, lavrei 

a presente, a qual foi lida e aprovada. 

 

 

Clístenes Mikael de Lima Gadelha Membro nato 

Presidente do Conselho Superior 

 

 

Marcus Vinicius Soares Alves Subdefensor Público-Geral da Defensoria Pública 

Membro Nato 

 

 

Bruno Henrique Magalhães Branco Corregedor Geral da Defensoria Pública Membro Nato 

 

 

Francisco Sidney de Castro Ribeiro Feijão Defensor Público do Estado 

Membro eleito 

 

 

Cláudia Carvalho Queiroz Defensora Pública do Estado Membro eleito 

 

 

José Alberto Silva Calazans Defensor Público do Estado Membro eleito 

 

 

 

ANEXO ÚNICO DA ATA DA NONA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DO ANO DE 2023 DO 
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CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

Resolução nº 310, de 22 de agosto de 2023 

Adota a regulamentação da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, exarada pelo Governo Federal, no 

âmbito da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, no que couber e nas hipóteses 

legalmente exigidas, enquanto não editada regulamentação sobre a matéria pela Defensoria Pública 

deste Estado, e dá outras providências. 

O CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE, no 

uso de suas atribuições legais, conferidas pelo artigo 10, inciso I, da Lei Complementar Federal nº 80, de 

12 de janeiro de 1994 e pelo artigo 12, inciso I, da Lei Complementar Estadual nº 251, de 07 de junho de 

2003; CONSIDERANDO que à Defensoria Pública é atribuída autonomia administrativa e funcional, a 

teor do que dispõe o art. 134, § 2º, da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar a Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, no âmbito da 

Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, a fim de assegurar sua aplicação aos procedimentos 

licitatórios não abrangidos pela Lei Federal nº 8.666/93; 

CONSIDERANDO a impossibilidade técnica de editar toda a regulamentação da matéria até a data de 31 

de dezembro de 2023; 

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a continuidade das aquisições e contratações, no âmbito da 

Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, resguardando a regularidade do funcionamento de 

todas as unidades funcionais da instituição; 

RESOLVE: 

Art. 1º Fica adotada, no âmbito da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, a 

regulamentação da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, exarada pelo Governo Federal, no 

que couber e apenas nas hipóteses legalmente exigidas, enquanto não editadas as regulamentações 

próprias pela Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte. 

Parágrafo único. As regulamentações próprias editadas pela Defensoria Pública do Estado acerca da 

matéria deverão ser automaticamente observadas no âmbito da instituição. 

Art. 2° Os casos omissos serão resolvidos pela Defensoria Pública Geral do Estado. Art. 3° Esta resolução 

entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala de reuniões do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, em 

Natal (RN), aos vinte e dois dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e três. 

 

Clístenes Mikael de Lima Gadelha Membro nato 

Presidente do Conselho Superior 

 

 

Marcus Vinicius Soares Alves 

Subdefensor Público-Geral da Defensoria Pública 
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Membro Nato 

 

 

Bruno Henrique Magalhães Branco Corregedor Geral da Defensoria Pública Membro Nato 

 

 

Cláudia Carvalho Queiroz Defensora Pública do Estado Membro eleito 

 

 

José Alberto Silva Calazans Defensor Público do Estado Membro eleito 

 

 

Francisco Sidney de Castro Ribeiro Feijão Defensor Público do Estado 

Membro eleito 

 

 

Paula Vasconcelos de Melo Braz Defensora Pública do Estado Membro eleito 
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PROTOCOLO DE ASSINATURAS 
 
 

 

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma SDOE. Para visualizar o 

documento original clique no link: 

https://deirn.sdoe.com.br/diariooficialweb/#/checar-autenticidade?codigo=16G00CAJ6K-5NJQ9L3Z5I- 

P2TH9ZW2VI. 

 

Código de verificação: 

16G00CAJ6K-5NJQ9L3Z5I-P2TH9ZW2VI 
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

ATA DA DÉCIMA SESSÃO ORDINÁRIA DO ANO DE 2023 DO CONSELHO SUPERIOR DA 

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

Aos dezoito dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e três, às nove horas e cinquenta 

minutos, através de videoconferência, reuniram-se os membros natos: Clístenes Mikael de Lima Gadelha, 

Defensor Público-Geral do Estado, e Marcus Vinicius Soares Alves, Subdefensor Público-Geral do 

Estado. Presentes os Conselheiros eleitos Francisco Sidney de Castro Ribeiro Feijão, Ana Beatriz Gomes 

Fernandes Dias, Cláudia Carvalho Queiroz, Paula Vasconcelos de Melo Braz e José Alberto Silva 

Calazans. Ausentes justificadamente Bruno Henrique Magalhães Branco, Corregedor-Geral da Defensoria 

Pública do Estado, e Rochester Oliveira Araújo, representante da ADPERN. Presentes, ainda, os(as) 

Defensores(as) Públicos(as) Érika Karina Patricio de Souza, Gudson Barbalho do Nascimento, Luana 

Karla de Araujo Dantas, Luciana Vaz de Carvalho Ribeiro, Maria de Lourdes da Silveira Barra, Otília 

Schumacher Duarte de Carvalho, Renata Alves Maia, e Suyane Iasnaya Bezerra de Gois Saldanha. 

Havendo quórum suficiente, foi declarada aberta a sessão, passando-se à apreciação dos processos 

pautados através da Portaria nº 364/2023 – GDPGE, de 14 de agosto de 2023, publicada no Diário Oficial 

do Estado nº 15.487, em 15 de agosto do ano em curso. Processo nº 1.777/2023. Assunto: Proposta de 

Instrução Normativa destinada à organização do pleito eleitoral para composição do Conselho Superior da 

Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte para o biênio 2023/2025. Interessada: Defensoria 

Pública do Estado do Rio Grande do Norte. O conselheiro relator Clístenes Mikael de Lima Gadelha 

procedeu à apresentação da minuta da Instrução Normativa que dispõe sobre a organização do pleito 

eleitoral para a composição do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do 

Norte para o biênio 2023/2025, na forma do art. 101 da Lei Complementar Federal de nº 80/94 e do art. 11 

da Lei Complementar Estadual nº 251/2003. A conselheira Cláudia Carvalho Queiroz apresentou 

proposição para inclusão ao texto do artigo primeiro da referida normativa a região de Caicó como mais 

um polo de recepção da votação para atender aos Defensores(as) Públicos(as) com atuação na região 

do Seridó, a qual fora acolhida, à unanimidade, pelos membros do conselho. O conselheiro Francisco 

Sidney de Castro Ribeiro Feijão propôs a inserção de texto atinente à possibilidade de participação de 

membros não estáveis da carreira, na hipótese de não existirem candidatos estáveis em número 

suficiente, tendo a Conselheira Paula Vasconcelos de Melo Braz informado que tal proposição estaria 

em consonância com o novo Regimento Interno do Conselho Superior, o que foi acolhido pelos 

demais Conselheiros. Deliberação: o Colegiado aprovou, à unanimidade, a Instrução Normativa nº 01, 

de 18 de agosto de 2023, na forma do Anexo I desta Ata. Ato contínuo, presidente do Colegiado 

solicitou a inversão da pauta da análise dos feitos, no sentido de exame posterior do Processo 

Administrativo nº 1.650/2023, sendo tal pleito acolhido, à unanimidade, pelos membros do conselho. 

Processo nº 990/2023. Assunto: Solicitação para limitação de atendimentos e revisão de atribuições da 

15ª Defensoria Cível de Natal/RN. Interessada: Luana Karla de Araújo Dantas. Inicialmente, o 

Conselheiro relator Marcus Vinicius Soares Alves realizara um resumo do momento processual em que se 

encontra o feito, tendo suscitado que esse já fora objeto de análise na 8ª Sessão Ordinária do CSDP, 

ocorrida em 12 de maio de 2023, oportunidade em que o Conselho, por meio de decisão cautelar, 

deliberou pela suspensão da aplicação da redação original do artigo 7º da Resolução de nº 210/2020-

CSDP, passando a ser aplicado, provisoriamente, o entendimento pela limitação do número de 

atendimentos novos, por semana, para a 15ª Defensoria Pública Cível de Natal, a um total de 10 (dez), 

sendo 5 (cinco) defesas agendadas e 5 (cinco) encaixes para manifestação de urgência, durante um período 

de prova de 90 (noventa) dias para nova reavaliação, bem como a elaboração das defesas processuais dos 

feitos que tramitam em Comarca diversa da do domicílio do assistido pelos Defensores naturais, 

incumbindo ao Defensor do domicílio apenas o atendimento e instrução deste, com a documentação 

necessária. Sobreviera, nos referidos autos, requerimento da Defensora Pública Luana Karla de Araújo 

Dantas solicitando a prorrogação do período de prova até que fossem concluídos os estudos da Comissão 

de Revisão das Atribuições Funcionais das Defensorias Cíveis e da Infância e Juventude que integram os 
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Núcleos Sede e Especializados de Natal, designada por meio da Portaria nº 360/2023-GDPGE, de 04 de 

agosto de 2023. O presidente do Conselho Superior evidenciara a existência de quatro pedidos de 

sustentação oral formulados pelas Defensoras Públicas Luciana Vaz de Carvalho Ribeiro, Érika Karina 

Patricio de Souza, Otília Schumacher Duarte de Carvalho e Renata Alves Maia, oportunizando para cada 

uma delas o período de 15 (quinze) minutos para manifestação, em conformidade com o Regimento 

Interno deste órgão Colegiado. A Defensora Renata Alves Maia em sua fala ressaltara que o excesso 

de trabalho acomete à todas as Defensorias Públicas Cíveis de Natal, e não somente a 15ª Defensoria Cível 

de Natal, tendo em vista as dificuldades enfretadas atualmente com as distribuições das demandas 

processuais, do CEJUSC e do cumprimento dos prazos judiciais pelos Núcleos de Acompanhamento 

Processual Cível, requerendo ao final que uma solução de melhoria na qualidade do atendimento a ser 

prestado pelos assistidos e distribuição equitativa das demandas envolvam todas as Defensorias Cíveis, 

bem como que o estudo a ser realizado pela Comissão observe, a partir dos relatórios funcionais, se 

realmente ocorrera uma melhoria nos atendimentos prestados aos assistidos com a redistribuição das 

demandas durante os noventa dias de aplicação da decisão cautelar e, subsidiariamente, requerera que o 

entendimento provisório não fosse prorrogado, mantendo-se as atribuições originárias da 15ª Defensoria 

Cível até a conclusão dos trabalho pela Comissão de Revisão ou que esta Defensoria, em face da 

redistribuição ocorrida, venha a absorver alguma outra atribuição para fins de compensação e equidade. 

Na sequência, as Defensoras Públicas Luciana Vaz de Carvalho Ribeiro e Érika Karina Patricio de Souza 

também se manifestaram reiterando os argumentos trazidos pela Defensora Pública Renata Alves Maia, 

reforçando quanto à necessidade de uma análise igualitária voltada a uma melhor solução de distribuição 

de demandas, rodízio e atribuições que envolvam todos os órgãos de atuação junto às áreas cível e da 

infância e juventude no Núcleo de Natal, assim como pela imprescindibilidade dos estudos dos 

relatórios fornecidos pelo Sistema Solar, a fim de que se verifique se os dados são registrados de forma 

uniforme por todas as Defensorias e se existe ou não duplicidade de registros de atendimentos e atos 

processuais, tendo apontado algumas eventuais inconsistências quanto a isso. Após as manifestações supra, 

a Defensora Pública Otília Schumacher Duarte de Carvalho manifestara que seu posicionamento já estaria 

contemplado pelas falas das referidas Defensoras Públicas. Encerradas as manifestações, o relator 

explicitara acerca da relevância de apresentação dos relatórios emitidos por meio do Sistema Solar dos 

meses de maio, junho e julho para que possa auferiar o real impacto da decisão cautelar nos órgãos de 

atuação cível que passaram a ter um acréscimo de demandas em razão da supressão de distribuições para 

a 15ª Defensoria Cível. Apresentara proposta de prorrogação por mais 60 (sessenta) dias da decisão 

cautelar deliberada na 8ª Sessão Ordinária do CSDP, possibilitando a conclusão das atividades pela 

Comissão de Revisão para que o Colegiado possa ter conhecimento de todos os dados que norteiam o 

presente feito. Ademais, requerera, em sede de diligência, que a Corregedoria-Geral seja instada a 

apresentar os relatórios com apontamentos circunstanciados acerca das atividades desenvolvidas pelas 

Defensorias Cíveis de Natal a partir do mês de maio de 2023, para aferição dos impactos da cautelar e 

verificação de eventuais necessidades de compensação de atribuições entre os órgãos de atuação cível. 

Deliberação: Após ampla discussão, o Conselho, à unanimidade, deliberou pela postergação por 60 

(sessenta) dias da decisão cautelar anteriormente proferida na 8ª Sessão Ordinária do Conselho Superior 

do ano de 2023, o que possibilitará a conclusão dos trabalhos pela Comissão de Revisão das Atribuições 

Funcionais das Defensorias Cíveis e da Infância e Juventude que integram os Núcleos Sede e 

Especializados de Natal, restando, ainda, deliberado acerca da diligência a ser cumprida pela 

Corregedoria-Geral desta instituição para apresentação dos relatórios contendo apontamentos 

circunstanciados com base nos dados coletados acerca do possível incremento ou redução significativa de 

atividades funcionais das Defensorias Cíveis de Natal do Núcleo de Acompanhamento Processual Cível 

a partir de maio de 2023. Outrossim, fora sugerido pela Conselheira Cláudia Carvalho Queiroz, quando do 

proferimento do seu voto, que seja solicitado à Coordenação do Núcleo de Acompanhamento Cível de 

Natal – NUCIV e às Coordenações de todos os Núcleos do Interior do Estado a planilha de distribuição 

das peças defensivas oriundas de atendimentos realizados pelos órgãos de atuação do domicílio do 
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assistido e remetidas para os órgãos de atuação onde o feito tramita, tendo em vista que a deliberação 

cautelar proferida pelo Colegiado quanto à modificação da Resolução nº 210/2020 tem impactado os 

critérios para definição da atribuição para atendimento dos assistidos, bem como as atribuições não 

apenas dos órgãos de atuação da 
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Capital, mas também do Interior do Estado. Tal sugestão fora acolhida, à unanimidade, pelo órgão 

Colegiado. Processo nº 1.650/2023. Assunto: Proposta de regulamentação sobre a nova identidade visual 

da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte. Interessada: Defensoria Pública do Estado 

do Rio Grande do Norte. O Conselheiro relator Clístenes Mikael de Lima Gadelha salientara que, apesar 

de a nova identidade visual da Defensoria Pública ter sido aprovada no bojo da 8ª Sessão Extraordinária 

do Conselho Superior do ano de 2023, necessária se faz a regulamentação formal da sua utilização pelos 

membros e Administração Superior da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte. Ato 

contínuo, procedera à leitura detalhada do texto da resolução que dispõe acerca da regulamentação da 

matéria. Deliberação: o Conselho, à unanimidade, aprovara o texto da Resolução nº 308/2023-CSDP/RN, 

de 18 de agosto de 2023, que versa sobre a gestão da identidade visual da Defensoria Pública do Estado 

do Rio Grande do Norte e institui o Manual da Identidade Visual, na forma do Anexo II desta Ata. 

Processo nº 1.480/2023. Assunto: Proposta de resolução para alteração das atribuições das Defensorias 

Cíveis de Mossoró/RN. Interessados: Camila da Silveira Jales e Outros(as). A conselheira relatora Ana 

Beatriz Gomes Fernandes Dias, inicialmente, parabenizara os(as) proponentes da presente minuta de 

resolução pela proatividade e consensualidade quanto à modificação das atribuições funcionais. Na 

sequência, a relatora explanara seu voto pela procedência do pleito e apresentara quadros comparativos 

das demandas atuais distribuídas entre os órgãos de atuação cível de Mossoró, com retificação de algumas 

informações quanto à substituição automática entre os órgãos de atuação. Suscitados tais dados 

comparativos, a Conselheira relatora procedera à leitura individualizada dos artigos da minuta da 

resolução proposta. Deliberação: Os Conselheiros deliberaram, à unanimidade e com ajustes de texto, pela 

aprovação do texto da Resolução nº 309/2023-CSDP, de 18 de agosto de 2023, que modifica, em parte, a 

Resolução nº 277/2021-CSDP, de 14 de outubro de 2021, redefinindo as atribuições dos órgãos de atuação 

do Núcleo Cível de Mossoró da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, na forma do 

Anexo III desta Ata. Processo nº 1.050/2022. Assunto: Proposta de regulamentação da prestação de 

serviço voluntário no âmbito da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte. Interessada: 

Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte. Pelo avançar da hora, o Presidente do Conselho 

Superior solicitara a retirada de mesa para que o presente feito seja pautado em sessão posterior. 

Deliberação: O colegiado, à unanimidade, acolhara o pedido em tela, para retirada de pauta do 

Processo Administrativo nº 1.050/2022-DPE/RN, decidindo pela sua apreciação na próxima sessão 

ordinária do Conselho Superior. Nada mais havendo, o Presidente do Conselho Superior deu por encerrada 

a presente sessão às treze horas e vinte e oito minutos. Eu, 

 , Luciane da Silva Fernandes, secretária do Conselho Superior, lavrei 

a presente, a qual foi lida e aprovada. 

 

 

Clístenes Mikael de Lima Gadelha Defensor Público-Geral da Defensoria Pública 
Presidente do Conselho Superior 
 

Marcus Vinicius Soares Alves Subdefensor Público-Geral da Defensoria Pública 
Membro Nato 
 

Cláudia Carvalho Queiroz Defensora Pública do Estado Membro eleito 

 

José Alberto Silva Calazans Defensor Público do Estado Membro eleito 

 

Francisco Sidney de Castro Ribeiro Feijão Defensor Público do Estado 
Membro eleito 

 

Paula Vasconcelos de Melo Braz Defensora Pública do Estado Membro eleito 
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Ana Beatriz Gomes Fernandes Dias Defensora Pública do Estado Membro eleito 

 

 

 

 

 

ANEXO I DA ATA DA DÉCIMA SESSÃO ORDINÁRIA DO ANO DE 2023 DO CONSELHO 

SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA nº 01, de 18 de agosto de 2023. 

 

 

Dispõe sobre a organização do pleito eleitoral para a composição do Conselho Superior da Defensoria 

Pública do Estado do Rio Grande do Norte para o biênio 2023/2025, na forma do art. 101 da Lei 

Complementar Federal de nº 80/94 e do art. 11 da Lei Complementar Estadual nº 251/2003. 

 

 

O CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE, 

órgão de administração superior, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 101, § 2º, da Lei 

Complementar Federal de nº 80/94, 

 

CONSIDERANDO o inteiro teor do artigo 3º da Resolução nº 299/2023-CSDPE/RN, de 17 de março de 

2023, publicada no Diário Oficial do Estado nº 15.392, em 23 de março de 2023, que dispõe sobre a 

composição do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte; 

 

RESOLVE estabelecer as regras do processo eleitoral para escolha de membros titulares e suplentes do 

Conselho Superior da Defensoria Pública deste Estado: 

 

Art. 1º. Fica designado o dia 29 de setembro de 2023, das 9h às 14h, para a realização do pleito eleitoral de 

que trata esta Instrução Normativa, na sala de reuniões do Núcleo do Primeiro Atendimento da Defensoria 

Pública do Estado em Natal/RN, localizado na Av. Senador Salgado Filho, 2868B, Lagoa Nova, 

Natal/RN, bem assim no Prédio Sede do Núcleo da Defensoria Pública de Mossoró, situado na Rua 

Francisco Peregrino, n. 418, Centro, Mossoró/RN e no Núcleo Sede da Defensoria Pública de Caicó, 

localizado na Rua José Evaristo de Medeiros, n.º 800, Penedo, Caicó/RN. 

 

Art. 2º. A eleição tem por finalidade escolher, dentre os membros estáveis na carreira, 10 (dez) 

Defensores(as) Públicos(as) para compor, juntamente com os membros natos previstos na Lei 

Complementar Federal de nº 
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80/94, o Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, sendo 05 (cinco) titulares e 05 (cinco) 

suplentes, os quais serão eleitos(as) pelo voto secreto, direto, plurinominal e obrigatório de todos os(as) 

Defensores(as) Públicos(as) do Estado do Rio Grande do Norte, para mandato de 02 (dois) anos, permitida 

uma recondução. 

§ 1º. Na hipótese de inexistência de membros suficientes que reúnam o requisito da estabilidade, a ser 

aferido na data da eleição, poderão concorrer todos os membros da carreira. 

§ 2º. Poderão votar todos(as) os(as) Defensores(as) Públicos(as), sendo que somente poderão ser votados 

os membros estáveis na carreira, que não estejam afastados das atividades funcionais e que não tenham 

sofrido sanção administrativa disciplinar a menos de 02 (dois) anos da data da inscrição para a eleição. 

§ 3º. Os(as) 05 (cinco) Defensores(as) Públicos(as) mais votados(as) serão membros titulares do Conselho 

Superior da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, enquanto os(as) 05 (cinco) que lhes 

seguirem na ordem de votação serão suplentes. 

§ 4º. Serão proclamados(as) eleitos(as) os(as) mais votados(as) e, ocorrendo empate, terá preferência, 

sucessivamente, o(a) de maior tempo de exercício na categoria mais elevada; o(a) mais antigo(a) na 

carreira; o(a) mais antigo(a) no serviço público do Estado do Rio Grande do Norte; o(a) mais antigo(a) no 

serviço público em geral; o(a) mais idoso(a); e o(a) melhor classificado(a) no concurso para ingresso na 

carreira de Defensor(a) Público(a) do Estado do Rio Grande do Norte. 

§5º Em não sendo eleitos membros para preenchimento do Conselho, será convocada nova eleição para o 

preenchimento da vaga, para o restante do mandato, facultando a possibilidade de igual providência em 

não havendo escolha de membros suplentes. 

 

Art. 3º. O registro da candidatura deverá ocorrer no período de 04 a 11 de setembro de 2023, mediante 

requerimento dirigido à Comissão Eleitoral, designada pelo Defensor Público-Geral do Estado, e 

devidamente encaminhado exclusivamente via e-mail institucional, até às 23h59 do dia 11 de setembro 

de 2023, para o seguinte endereço eletrônico: conselhosuperior@dpe.rn.def.br, devendo o(a) 

interessado(a) valer-se do formulário de Requerimento de Registro de Candidatura constante no Anexo 

desta Instrução, a ele acostando a seguinte documentação: 
I - cópia da identidade funcional; 

II - declaração da Coordenadoria de Recursos Humanos da Defensoria Pública de 

que se encontra no efetivo exercício do cargo de Defensor Público do Estado e que desse não se afastou 

nos últimos 90 (noventa) dias; 

III - declaração da Corregedoria Geral da Defensoria Pública do Estado, 

comprobatória de que não sofreu sanção administrativa disciplinar há menos de 02 (dois) anos da data da 

inscrição para a eleição. 

 

Art. 4º. A Comissão Eleitoral analisará os requerimentos de inscrição, incumbindo-lhe publicar, na 

imprensa oficial, a lista das inscrições deferidas e indeferidas até o dia 15 de setembro de 2023. 

 

Art. 5º. Publicada no Diário Oficial do Estado as inscrições deferidas e indeferidas pela Comissão 

Eleitoral, os(as) interessados(as) poderão oferecer recurso no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do dia 

seguinte ao da publicação oficial, apresentando a documentação comprobatória do alegado, cujas 

impugnações serão apreciadas, em igual prazo, pela Comissão Eleitoral, publicando o resultado final até 

o dia 22 de setembro de 2023. 

 

Art. 6º. As deliberações da Comissão Eleitoral serão tomadas pela maioria de seus integrantes, com 

registro em ata própria e publicação no Diário Oficial do Estado. 

 

Art. 7º. A eleição dos membros do Conselho Superior será realizada em escrutínio secreto e plurinominal, 

mailto:conselhosuperior@dpe.rn.def.br
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obedecidos os seguintes preceitos: 
I – O(A) Defensor(a) Público(a) poderá votar em 05 (cinco) nomes dentre os(as) concorrentes; 

II - Será admitido a votar o(a) Defensor(a) Público(a) que preencher os requisitos 

previstos no § 1º, do art. 2º, desta instrução normativa e estiver munido(a) de documento de 

identificação e apresentar-se no horário designado; 

III - É proibido o voto por mandatário, por portador, por via postal, por internet ou 

por outro meio que não o presencial; 

IV – O(a) Defensor(a) Público(a) que não puder comparecer no dia da eleição, 

deverá, no prazo de 03 (três) dias, a contar da realização do ato, encaminhar à Comissão Eleitoral, 

justificativa para sua ausência, sob pena de comunicação do fato à Corregedoria-Geral do Estado para fins 

de apuração de eventual falta funcional. 

 

Art. 8º. A Comissão Eleitoral estabelecerá os locais de votação nos quais os(as) Defensores(as) 

Públicos(as) deverão comparecer, observando-se a proximidade do Núcleo de lotação dos membros. 

Parágrafo único. O(A) Defensor(a) Público(a) que tiver interesse em votar em Seção Eleitoral diversa da 

originariamente prevista, deverá encaminhar requerimento formal à Comissão Eleitoral, dentro do prazo a 

ser estabelecido por essa. 

 

Art. 9º. A Comissão Eleitoral requisitará à Defensoria Pública-Geral do Estado todo material e 

pessoal necessário ao regular processamento da eleição. 

 

Art. 10. O material eleitoral, destinado à votação, compreenderá lista de votantes e urna eleitoral que, se 

manual, incluirá cédulas contendo a relação dos candidatos por ordem alfabética, havendo ao lado de cada 

nome, local apropriado para que o(a) eleitor(a) assinale com um “X” no(s) candidato(s) de sua preferência. 

§ 1º. Na hipótese de utilização de urna eleitoral manual, todas as cédulas eleitorais serão rubricadas 

pela Comissão Eleitoral. 

§ 2º. Na hipótese de utilização de urna eleitoral eletrônica, a identificação dos(as) candidatos(as) se dará 

por numeração crescente, iniciando-se com 01, de acordo com a ordem alfabética. 

 

Art. 11. Impugnações referentes a incidentes eleitorais ocorridos no dia da votação deverão ser 

apresentadas, no mesmo dia, por escrito, à Comissão Eleitoral, que decidirá, mediante voto da maioria 

dos seus membros, antes de iniciada a apuração dos votos. 

 

Art. 12. Encerrada a votação e decididas as impugnações formuladas contra incidentes ocorridos no dia do 

pleito eleitoral, iniciar-se-á imediatamente a apuração que será realizada com a devida publicidade. 

 

Art. 13. Procedida à apuração pela Comissão Eleitoral, o Presidente proclamará os(as) 05 (cinco) 

candidatos(as) eleitos(as), ficando os(as) 05 (cinco) candidatos(as) remanescentes, observada a ordem 

decrescente de votação, como suplentes. 

 

Art. 14. Publicado o resultado da votação na imprensa oficial, os(as) interessados(as) poderão apresentar 

recurso, no prazo de 02 (dois) dias úteis seguintes ao dia da publicação, tendo a Comissão Eleitoral o 

mesmo prazo para decidir a impugnação. 

 

Art. 15. Os membros eleitos, titulares e suplentes, prestarão compromisso e tomarão posse no dia 13 de 

outubro de 2023, às 09:00h, durante a realização de sessão solene perante o Conselho Superior. 

 

Art. 16. O membro que não puder comparecer à sessão deverá apresentar justificativa por escrito, com 

antecedência mínima de 24 horas, ou outorgar procuração com poderes específicos para representá-lo na 

sessão solene de posse, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior regularmente comprovados. 
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Art. 17. Os casos omissos atinentes ao processo eleitoral serão deliberados, por maioria de votos, pela 

Comissão Eleitoral. 

 

Art. 18. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Natal/RN, 18 de agosto de 2023. 

 

 

Clístenes Mikael de Lima Gadelha Membro nato 
Presidente do Conselho Superior 

 

 

Marcus Vinicius Soares Alves Subdefensor Público-Geral da Defensoria Pública 
Membro Nato 
 

 

Francisco Sidney de Castro Ribeiro Feijão Defensor Público do Estado 
Membro eleito 

 

 

Ana Beatriz Gomes Fernandes Dias Defensora Pública do Estado Membro eleito 

 

 

Cláudia Carvalho Queiroz Defensora Pública do Estado Membro eleito 

 

 

Paula Vasconcelos de Melo Braz Defensora Pública do Estado Membro eleito 

 

José Alberto Silva Calazans Defensor Público do Estado Membro eleito 

 

 

 

MODELO DE REQUERIMENTO PARA REGISTRO DE CANDIDATURA 

EXCELENTÍSSIMO (A) SENHOR (A) PRESIDENTE DA COMISSÃO ELEITORAL REQUERENTE 

CARGO/FUNÇÃO MATRÍCULA LOTAÇÃO 
RG 
ÓRGÃO EXPEDIDOR CPF 

 

O(a) Requerente, acima qualificado(a), nos termos da Instrução Normativa de nº 01/2023, postula o 

registro de sua candidatura a um dos cargos do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do 

Rio Grande do Norte, por atender aos requisitos legais exigidos pela Lei Complementar nº 80/1994, da 

Resolução nº 299/2023- CSDPE/RN, de 17 de março de 2023, e da instrução normativa supracitada, 

anexando, para tanto os seguintes documentos: 
1) cópia da identidade funcional; 

2) declaração subscrita pela Subcoordenadoria de Recursos Humanos declinando 

o efetivo exercício no cargo Público e do não afastamento nos últimos 90 (noventa) dias; 

3) declaração da Corregedoria Geral da Defensoria Pública do Estado, 

comprobatória de que não sofreu sanção administrativa disciplinar há menos de 02 (dois) anos da data da 

inscrição para a eleição. 

Nestes termos. Pede deferimento. 
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 ,  de  de 2023. 

 

 

Assinatura 
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ANEXO II DA ATA DA DÉCIMA SESSÃO ORDINÁRIA DO ANO DE 2023 DO CONSELHO 

SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

 

Resolução nº 308/2023-CSDP/RN, de 18 de agosto de 2023 

 

Dispõe sobre a gestão da identidade visual da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte e 

institui o Manual da Identidade Visual. 

 

 

O CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE, no 

uso das suas atribuições que lhe são conferidas pelo art. 102 da Lei Complementar Federal de nº 80, de 12 

de janeiro de 1994, art. 12, inciso I, e da Lei Complementar Estadual nº 251, de 07 de julho de 2003, 

 

CONSIDERANDO a autonomia administrativa, funcional e financeira da Defensoria Pública do Estado do 

Rio Grande do Norte, conforme disposto no artigo 134, §2°, da Constituição Federal; 

 

CONSIDERANDO os valores institucionais da inovação e da modernização na utilização dos 

recursos disponíveis para o alcance da missão institucional; 

 

CONSIDERANDO que a imagem é elemento fundamental à credibilidade institucional e que a marca da 

Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte é atributo indispensável à construção daquela; 

 

CONSIDERANDO que, dentre todos os elementos de identidade visual, a marca é o mais representativo, 

por identificar a instituição de forma rápida, direta e inequívoca; 

 

CONSIDERANDO que a consolidação da identidade visual da Defensoria Pública, além de facilitar a 

correta identificação e o conhecimento a respeito da instituição, representa importante instrumento de 

afirmação da imagem institucional, promovendo o aperfeiçoamento da cultura organizacional e a 

profissionalização da comunicação interna e externa; e 

 

CONSIDERANDO a necessidade de normatizar e estabelecer parâmetros de referência para a 

utilização da marca institucional. 

 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Instituir a gestão da identidade visual da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte e 

aprovar o Manual da Identidade Visual. 

 

Art. 2º O Manual de Identidade Visual da Defensoria Pública estabelece normas e critérios técnicos 

de reprodução da marca nos suportes gráficos e eletrônicos, devendo ser utilizado como referência para a 

aplicação da logomarca em todos os suportes físicos e elementos de design gráfico de uso institucional. 

 

§ 1º A Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, por meio de todos os seus órgãos de 

Administração, de execução e de atuação, deverá utilizar o Manual da Identidade Visual no 

desenvolvimento e na execução da sinalização de seus edifícios e programas institucionais com vistas à 

unificação da imagem institucional. 
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§ 2º Os elementos de design gráfico de uso institucional deverão ser atualizados em conformidade 

com o disposto o Manual da Identidade Visual. 

Art. 3º A logomarca aprovada pelo Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado é o símbolo visual 

da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte. 

 

§ 1º É obrigatório o uso da logomarca em papéis utilizados para os atos, ofícios, convites, petições, 

relatórios e outras publicações de caráter oficial nas quais a instituição se faça representar. 

 

§ 2º No que concerne à substituição gráfica da logomarca nos prédios e no material gráfico de 

ações institucionais, tal modificação ocorrerá de forma gradativa e com observância das 

disponibilidades orçamentárias. 

 

§ 3º Os órgãos e unidades que tenham em estoque materiais gráficos, com a logomarca anterior, poderão 

utilizá- los até o término do estoque. 

 

Art. 4º Compete à Coordenadoria de Comunicação Social, Cerimonial e Eventos, em atuação conjunta com 

a Coordenadoria de Tecnologia da Informação e a Coordenadoria de Engenharia, Arquitetura e Projetos da 

Defensoria Pública, adotar as seguintes providências: 
I - zelar pela correta aplicação do Manual da Identidade Visual da Defensoria Pública no âmbito 
institucional; 
II - assegurar a uniformidade na utilização da identidade visual e da imagem 

institucional em todas as mídias dos projetos, programas e ações institucionais, bem como na sinalização 

dos prédios nos quais a Sede e os Núcleos da Defensoria Pública do Estado se encontrem instalados e, 

ainda, nos veículos e outros bens patrimoniais da instituição; 

III - implementar o padrão gráfico para os sistemas internos utilizados pela 

Defensoria Pública, de forma a assegurar a correta aplicação da identidade visual nas peças de 

comunicação e identificação utilizadas, além de gerenciar a utilização da logomarca institucional em 

peças gráficas elaboradas por terceiros ou outras instituições em que a Defensoria Pública do Estado do 

Rio Grande do Norte esteja na condição de parceira ou apoiadora. 

 

Art. 5° Não será permitida a utilização de logomarcas personalizadas para órgãos de atuação ou Núcleos 

institucionais, salvo em aplicações conjuntas com a logomarca da Defensoria Pública do Estado do Rio 

Grande do Norte e desde que criadas pela Coordenadoria de Comunicação Social e previamente 

aprovadas pelo Defensoria Público-Geral do Estado. 

 

§1° As representações gráficas dos órgãos e Núcleos da Defensoria Pública ficam restritas ao formato 

de endosso, observadas as orientações contidas no Manual de Identidade Visual. 

 

§2º A logomarca da Defensoria Pública do Estado poderá ser endossada ou aplicada juntamente a outras, 

desde que seguidas as especificações contidas no Manual de Identidade Visual. 

 

§3° Será permitida, no âmbito institucional, a criação de logomarcas para eventos, projetos, 

programas, programas de rádio ou TV, podcasts, publicações, sistemas e softwares, desde que suas 

representações gráficas não sejam aplicadas como chancela nas peças de divulgação e que seu vínculo 

com a logomarca da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte seja claramente identificado. 

 

Art. 6º O Manual da Identidade Visual da Defensoria Pública poderá ser objeto de propostas de revisão 

e/ou atualização, as quais deverão ser aprovadas pelo Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado 

do Rio Grande do Norte. 



 DEFENSORIA PÚBLICA  Ano XC • Nº 15493 Natal, 23 de agosto de 2023 

CERTIFICADO DIGITALMENTE 

 

 

 

 

Art. 7º O Manual da Identidade Visual será disponibilizado no portal eletrônico da instituição. Art. 8º Esta 

resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala virtual de sessões do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, 

aos dezoito dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e três. 

 

Clístenes Mikael de Lima Gadelha Membro nato 
Presidente do Conselho Superior 

 

 

Marcus Vinicius Soares Alves Subdefensor Público-Geral da Defensoria Pública 
Membro Nato 
 

 

Francisco Sidney de Castro Ribeiro Feijão Defensor Público do Estado 
Membro eleito 

 

 

Ana Beatriz Gomes Fernandes Dias Defensora Pública do Estado Membro eleito 

 

 

Cláudia Carvalho Queiroz Defensora Pública do Estado Membro eleito 

 

 

Paula Vasconcelos de Melo Braz Defensora Pública do Estado Membro eleito 

 

José Alberto Silva Calazans Defensor Público do Estado Membro eleito 
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ANEXO III DA ATA DA DÉCIMA SESSÃO ORDINÁRIA DO ANO DE 2023 DO CONSELHO 

SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

 

RESOLUÇÃO Nº 309/2023-CSDP, de 18 de agosto de 2023. 

 

Modifica a Resolução nº 277/2021-CSDP, de 14 de outubro de 2021, que define as atribuições dos 

órgãos de atuação do Núcleo Cível e Criminal de Mossoró da Defensoria Pública do Estado do Rio 

Grande do Norte. 

 

O CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE, no 

uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 10, inciso I, da Lei Complementar Federal de n° 80, de 

12 de janeiro de 1994 e pelo art. 12, inciso I, da Lei Complementar Estadual de n° 251, de 07 de junho de 

2003; CONSIDERANDO a autonomia administrativa da Defensoria Pública do Estado, nos termos do art. 

134, § 2º, da Constituição Federal, conferida pela Emenda Constitucional de nº 45, de 08 de dezembro de 

2004; CONSIDERANDO que a fixação de atribuições dos órgãos de atuação da Defensoria Pública é de 

competência do Conselho Superior, nos termos do que preconiza o art. 102, § 1º, da Lei Complementar 

Federal de nº 80/94; CONSIDERANDO o poder normativo do Conselho Superior no âmbito da 

Defensoria Pública do Estado, conforme artigo 12, inciso I, da Lei Complementar Estadual de nº 

251/2003; 

CONSIDERANDO o princípio da eficiência, que deve reger a atuação da Administração Pública, assim 

como diante da necessidade de evitar a descontinuidade do serviço público essencial prestado pela 

Defensoria Pública do Estado; 

CONSIDERANDO a necessidade de organizar administrativa e funcionalmente os órgãos de atuação que 

compõem o Núcleo Cível de Mossoró da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, 

delimitando a forma de exercício de suas atribuições; 

 

RESOLVE: 

Art. 1º. Os art. 4º, 5º, 6º, 7º e 8º, da Resolução nº 277/2021, de 14 de outubro de 2021, passarão a ter a 

seguinte redação: 

 

Art.4º. São atribuições da 1ª Defensoria Pública Cível de Mossoró: 

I - elaborar petições iniciais e propor as demandas de família e de registros 

públicos, por distribuição equitativa com a 2ª e 3ª Defensorias Públicas Cíveis; 

II - elaborar petições iniciais e propor as demandas residuais cíveis e em face da 

Fazenda Pública, ressalvadas aquelas cuja atribuição específica seja prevista nesta Resolução, inclusive de 

natureza coletiva e executórias, por distribuição equitativa com a 2ª, a 3ª, a 4ª e a 5ª Defensorias Públicas 

Cíveis; 

III - elaborar petições iniciais e propor as demandas em face da Fazenda Pública 

que visem a tutelar o direito à saúde, excetuado quando envolver interesse de crianças e adolescentes, por 

distribuição equitativa com as 2ª, 3ª e 4ª Defensorias Públicas Cível; 

IV - formalizar emendas às iniciais por si protocolizadas, assim como efetivar a 

complementação de documentos que deveriam instruir o feito correspondente desde o seu início e que já 

se encontravam à disposição da parte assistida; 
V - atuar no acompanhamento processual, realizando audiências e todos os demais atos pertinentes, junto: 
a) à 1ª Vara de Família da Comarca de Mossoró pela parte autora; 

b) ao 1º Juizado Especial Cível, Criminal e da Fazenda Pública da Comarca de 

Mossoró, nas demandas que envolvam a Fazenda Pública; 
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c) à 1ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Mossoró, nos feitos com 

terminação “0” a “5”, considerando o último número antes do dígito processual; 
d) à 1ª Vara Cível da Comarca de Mossoró; 

e) à 6ª Vara Cível da Comarca de Mossoró, nos feitos com terminação “0” a “1”, 

considerando o último número antes do dígito processual; 

VI - efetivar orientações jurídicas prévias, por rodízio, mediante escala organizada 

pela Coordenação do Núcleo Especializado de Gestão do Primeiro Atendimento Cível de Mossoró; 

VII - realizar atendimentos cíveis, nas demandas que já lhe sejam pertinentes, de 

acordo com as atribuições acima delimitadas, procedendo aos atos judiciais e extrajudiciais inerentes a 

esses; 

VIII - atuar em defesas extrajudiciais cíveis, por distribuição equitativa com as 

demais Defensorias Cíveis e observada a divisão temática de atribuições, na forma prevista na Resolução 

nº 202/2019-CSDP; 

IX - participar de audiências perante o Centro Judiciário de Solução de Conflitos 

e Cidadania-CEJUSC, de acordo com as atribuições acima referidas e observadas as determinações do 

Conselho Superior da Defensoria Pública; 

X - proceder a reuniões de conciliação, formalizar e protocolizar acordos, por 

ocasião de demandas a que esteja responsável; 

XI - propor demandas executórias, inclusive de cunho provisório, baseadas em 

títulos judiciais emitidos por juízos perante os quais exerça suas atribuições; 

XII - atuar perante o 2° grau de jurisdição, bem como nas instâncias superiores, 

quando necessário e juridicamente pertinente, em demandas nas quais se encontram responsáveis pelo 

acompanhamento; 

XIII - propor e acompanhar Ações Rescisórias ajuizadas em face de decisões 

judiciais proferidas em autos processuais que tramitaram perante juízo no qual exerça suas atribuições, 

ainda que não tenha se sucedido atuação anterior da Defensoria Pública do Estado. 

 

Art.5º. São atribuições da 2ª Defensoria Pública Cível de Mossoró: 

I - elaborar petições iniciais e propor as demandas de família e de registros 

públicos, por distribuição equitativa com a 1ª e 3ª Defensorias Públicas Cíveis; 

II - elaborar petições iniciais e propor as demandas residuais cíveis e em face da 

Fazenda Pública, ressalvadas aquelas cuja atribuição específica seja prevista nesta Resolução, inclusive de 

natureza coletiva e executórias, por distribuição equitativa com a 1ª, a 3ª, a 4ª e a 5ª Defensorias Públicas 

Cíveis; 

III - elaborar petições iniciais e propor as demandas em face da Fazenda Pública 

que visem a tutelar o direito à saúde, excetuado quando envolver interesse de crianças e adolescentes, por 

distribuição equitativa com as 1ª, 3ª e 4ª Defensorias Públicas Cível; 

IV - formalizar emendas às iniciais por si protocolizadas, assim como efetivar a 

complementação de documentos que deveriam instruir o feito correspondente desde o seu início e que já 

se encontravam à disposição da parte assistida; 
V - atuar no acompanhamento processual, realizando audiências e todos os demais atos pertinentes, junto: 
a) à 2ª Vara de Família da Comarca de Mossoró pela parte autora; 

b) ao 2º Juizado Especial Cível, Criminal e da Fazenda Pública da Comarca de 

Mossoró nas demandas que envolvam a Fazenda Pública; 

c) à 1ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Mossoró, nos feitos com 

terminação “6” a “9” e à 2ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Mossoró, nos feitos com terminação 

“0” a “1”, considerando o último número antes do dígito processual; 
d) à 2ª Vara Cível da Comarca de Mossoró; 

e) à 6ª Vara Cível da Comarca de Mossoró, nos feitos com terminação “2” e “3”, 

considerando o último número antes do dígito processual; 

VI - efetivar orientações jurídicas prévias, por rodízio, mediante escala organizada 
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pela Coordenação do Núcleo Especializado de Gestão do Primeiro Atendimento Cível de Mossoró; 

VII - realizar atendimentos cíveis, nas demandas que já lhe sejam pertinentes, de 

acordo com as atribuições acima delimitadas, procedendo aos atos judiciais e extrajudiciais inerentes a 

esses; 

VIII - atuar em defesas extrajudiciais cíveis, por distribuição equitativa com as 

demais Defensorias Cíveis e observada a divisão temática de atribuições, na forma prevista na Resolução 

nº 202/2019-CSDP; 

IX - participar de audiências perante o Centro Judiciário de Solução de Conflitos 

e Cidadania-CEJUSC, de acordo com as atribuições acima referidas e observadas as determinações do 

Conselho Superior da Defensoria Pública; 

X - proceder a reuniões de conciliação, formalizar e protocolizar acordos, por 

ocasião de demandas a que esteja responsável; 

XI - propor demandas executórias, inclusive de cunho provisório, baseadas em 

títulos judiciais emitidos por juízos perante os quais exerça suas atribuições; 

XII - atuar perante o 2° grau de jurisdição, bem como nas instâncias superiores, 

quando necessário e juridicamente pertinente, em demandas nas quais se encontram responsáveis pelo 

acompanhamento; 

XIII - propor e acompanhar Ações Rescisórias ajuizadas em face de decisões 

judiciais proferidas em autos processuais que tramitaram perante juízo no qual exerça suas atribuições, 

ainda que não tenha se sucedido atuação anterior da Defensoria Pública do Estado. 

 

Art.6º São atribuições da 3ª Defensoria Pública Cível de Mossoró: 

I - elaborar petições iniciais e propor as demandas de família e de registros 

públicos, por distribuição equitativa com a 1ª e 2ª Defensorias Públicas Cíveis; 

II -elaborar petições iniciais e propor as demandas residuais cíveis e em face da 

Fazenda Pública, ressalvadas aquelas cuja atribuição específica seja prevista nesta Resolução, inclusive de 

natureza coletiva e executórias, por distribuição equitativa com a 1ª, a 2ª, a 4ª e a 5ª Defensorias Públicas 

Cíveis; 

III - elaborar petições iniciais e propor as demandas cíveis e em face da Fazenda 

Pública que visem a tutelar o direito à saúde, excetuado quando envolver interesse de crianças e 

adolescentes, por distribuição equitativa com as 1ª, 2ª e 4ª Defensorias Públicas Cíveis; 

IV - formalizar emendas às iniciais por si protocolizadas, assim como efetivar a 

complementação de documentos que deveriam instruir o feito correspondente desde o seu início e que já 

se encontravam à disposição da parte assistida; 
V - atuar no acompanhamento processual, realizando audiências e todos os demais atos pertinentes, junto: 
a) à 3ª Vara de Família da Comarca de Mossoró pela parte autora; 

b) ao 3º Juizado Especial Cível, Criminal e da Fazenda Pública da Comarca de 

Mossoró nas demandas que envolvam a Fazenda Pública; 

c) à 2ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Mossoró, nos feitos com 

terminação “2” a “7”, considerando o último número antes do dígito processual; 
d) à 3ª Vara Cível da Comarca de Mossoró; 

e) à 6ª Vara Cível da Comarca de Mossoró, nos feitos com terminação “4” e “5”, 

considerando o último número antes do dígito processual; 

VI - efetivar orientações jurídicas prévias, por rodízio, mediante escala organizada 

pela Coordenação do Núcleo Especializado de Gestão do Primeiro Atendimento Cível de Mossoró; 

VII - realizar atendimentos cíveis, nas demandas que já lhe sejam pertinentes, de 

acordo com as atribuições acima delimitadas, procedendo aos atos judiciais e extrajudiciais inerentes a 

esses; 

VIII - atuar em defesas extrajudiciais cíveis, por distribuição equitativa com as 

demais Defensorias Cíveis e observada a divisão temática de atribuições, na forma prevista na Resolução 

nº 202/2019-CSDP; 
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IX - participar de audiências perante o Centro Judiciário de Solução de Conflitos 

e Cidadania-CEJUSC, de acordo com as atribuições acima referidas e observadas as determinações do 

Conselho Superior da Defensoria Pública; 

X - proceder a reuniões de conciliação, formalizar e protocolizar acordos, por 

ocasião de demandas a que esteja responsável; 

XI - propor demandas executórias, inclusive de cunho provisório, baseadas em 

títulos judiciais emitidos por juízos perante os quais exerça suas atribuições; 

XII - atuar perante o 2° grau de jurisdição, bem como nas instâncias superiores, 

quando necessário e juridicamente pertinente, em demandas nas quais se encontram responsáveis pelo 

acompanhamento; 

XIII - propor e acompanhar Ações Rescisórias ajuizadas em face de decisões 

judiciais proferidas em autos processuais que tramitaram perante juízo no qual exerça suas atribuições, 

ainda que não tenha se sucedido atuação anterior da Defensoria Pública do Estado. 

 

Art.7º São atribuições da 4ª Defensoria Pública Cível de Mossoró: 

I - elaborar petições iniciais e propor as demandas em face da Fazenda Pública que 

visem a tutelar o direito à saúde, excetuado quando envolver interesse de crianças e adolescentes, por 

distribuição equitativa com as 1ª, 2ª e 3ª Defensorias Públicas Cíveis; 

II - elaborar petições iniciais e propor as demandas residuais cíveis e em face da 

Fazenda Pública, ressalvadas aquelas cuja atribuição específica seja prevista nesta Resolução, inclusive de 

natureza coletiva e executórias, por distribuição equitativa com a 1ª, a 2ª, a 3ª e a 5ª Defensorias Públicas 

Cíveis; 

III - atuar perante o 1º, o 2º e o 3º Juizados Especiais Cíveis, Criminais e da 

Fazenda Pública da Comarca de Mossoró/RN, este último nos feitos com dígitos de “0” a “5”, 

considerando o último número antes do dígito processual, nas demandas cíveis regidas pela Lei 9.099/95, 

nos casos em que seja obrigatória a assistência por causídico, elaborando petições iniciais, realizando 

audiências, assim como praticando todos os demais atos, inclusive em instância recursal; 

IV- formalizar emendas às iniciais por si protocolizadas, assim como efetivar a complementação de 

documentos que deveriam instruir o feito correspondente desde o seu início e que já se encontravam à 

disposição da parte assistida; 
V - atuar no acompanhamento processual, realizando audiências e todos os demais atos pertinentes, junto: 
a) ao 4º Juizado Especial Cível, Criminal e da Fazenda Pública da Comarca de 

Mossoró nas demandas que envolvam a Fazenda Pública; 

b) à 2ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Mossoró, nos feitos com 

terminação “8” e “9” e na 3ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Mossoró, nos feitos com terminação 

“0” a “3”, considerando o último número antes do dígito processual; 
c) à 4ª Vara Cível da Comarca de Mossoró; 

d) à 6ª Vara Cível da Comarca de Mossoró, nos feitos com terminação “6” e “7”, 

considerando o último número antes do dígito processual; 
e) às 2ª e 3ª Varas de Família da Comarca de Mossoró pela parte ré; 

VI- efetivar orientações jurídicas prévias, por rodízio, mediante escala organizada 

pela Coordenação do Núcleo Especializado de Gestão do Primeiro Atendimento Cível de Mossoró; 

VII- realizar atendimentos cíveis, nas demandas que já lhe sejam pertinentes, de 

acordo com as atribuições acima delimitadas, procedendo aos atos judiciais e extrajudiciais inerentes a 

esses; 

VIII- participar de audiências perante o Centro Judiciário de Solução de Conflitos e 

Cidadania-CEJUSC, de acordo com as atribuições acima referidas e observadas as determinações do 

Conselho Superior da Defensoria Pública; 

IX- proceder a reuniões de conciliação, formalizar e protocolizar acordos, por 

ocasião de demandas a que esteja responsável; 

X- propor demandas executórias, inclusive de cunho provisório, baseadas em títulos 
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judiciais emitidos por juízos perante os quais exerça suas atribuições; 

XI- atuar perante o 2° grau de jurisdição, bem como nas instâncias superiores, 

quando necessário e juridicamente pertinente, em demandas nas quais se encontram responsáveis pelo 

acompanhamento; 

XII- propor e acompanhar Ações Rescisórias ajuizadas em face de decisões judiciais 

proferidas em autos processuais que tramitaram perante juízo no qual exerça suas atribuições, ainda 

que não tenha se sucedido atuação anterior da Defensoria Pública do Estado; 

 

Art.8º São atribuições da 5ª Defensoria Pública Cível de Mossoró: 

I - elaborar petições iniciais, propor e acompanhar, perante a Vara da Infância e 

Juventude da Comarca de Mossoró, as demandas regidas pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, 

inclusive aquelas em face da Fazenda Pública que visem a tutelar o direito à saúde de crianças e 

adolescentes, realizando audiências e todos os demais atos pertinentes; 

II - elaborar petições iniciais e propor as demandas residuais cíveis e em face da 

Fazenda Pública, ressalvadas aquelas cuja atribuição específica seja prevista nesta Resolução, inclusive de 

natureza coletiva e executórias, por distribuição equitativa com a 1ª, a 2ª, a 3ª e a 4ª Defensorias Públicas 

Cíveis; 

III - atuar perante o 3º, o 4º e o 5º Juizados Especiais Cíveis, Criminais e da 

Fazenda Pública da Comarca de Mossoró/RN, sendo no 3º apenas nos feitos nos feitos com dígitos de “6” 

a “9”, considerando o último número antes do dígito processual, nas demandas cíveis regidas pela Lei 

9.099/95, nos casos em que seja obrigatória a assistência por causídico, elaborando petições iniciais, 

realizando audiências, assim como praticando todos os demais atos, inclusive em instância recursal; 

IV - formalizar emendas às iniciais por si protocolizadas, assim como efetivar a 

complementação de documentos que deveriam instruir o feito correspondente desde o seu início e que já 

se encontravam à disposição da parte assistida; 
V - atuar no acompanhamento processual, realizando audiências e todos os demais atos pertinentes, junto: 

a) à Vara da Infância e Juventude da Comarca de Mossoró, inclusive no 

procedimento de apuração de atos infracionais e execução de medidas socioeducativas; 

b) ao 5º Juizado Especial Cível, Criminal e da Fazenda Pública da Comarca de 

Mossoró nas demandas que envolvam a Fazenda Pública; 

c) à 3ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Mossoró, nos feitos com 

terminação “4” a “9”, considerando o último número antes do dígito processual; 
c) à 5ª Vara Cível da Comarca de Mossoró; 

d) à 6ª Vara Cível da Comarca de Mossoró, nos feitos com terminação “8” e “9”, 

considerando o último número antes do dígito processual; 
e) à 1ª Vara de Família da Comarca de Mossoró pela parte ré; 

VI - efetivar orientações jurídicas prévias, por rodízio, mediante escala organizada 

pela Coordenação do Núcleo Especializado de Gestão do Primeiro Atendimento Cível de Mossoró; 

VII - realizar atendimentos cíveis, nas demandas que já lhe sejam pertinentes, de 

acordo com as atribuições acima delimitadas, procedendo aos atos judiciais e extrajudiciais inerentes a 

esses; 

VIII - atuar em defesas extrajudiciais cíveis, por distribuição equitativa com as 

demais Defensorias Cíveis e observada a divisão temática de atribuições, na forma prevista na Resolução 

nº 202/2019-CSDP; 

IX - participar de audiências perante o Centro Judiciário de Solução de Conflitos 

e Cidadania-CEJUSC, de acordo com as atribuições acima referidas e observadas as determinações do 

Conselho Superior da Defensoria Pública; 

X - proceder a reuniões de conciliação, formalizar e protocolizar acordos, por 

ocasião de demandas a que esteja responsável; 

XI - propor demandas executórias, inclusive de cunho provisório, baseadas em 

títulos judiciais emitidos por juízos perante os quais exerça suas atribuições; 
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XII - atuar perante o 2° grau de jurisdição, bem como nas instâncias superiores, 

quando necessário e juridicamente pertinente, em demandas nas quais se encontram responsáveis pelo 

acompanhamento.; 

XIII - propor e acompanhar Ações Rescisórias ajuizadas em face de decisões 

judiciais proferidas em autos processuais que tramitaram perante juízo no qual exerça suas atribuições, 

ainda que não tenha se sucedido atuação anterior da Defensoria Pública do Estado; 

XIV - atuar nas unidades de internação e nas instituições de abrigo, visando 

assegurar ao adolescente privado de liberdade, sob quaisquer circunstâncias, o exercício dos direitos e 

garantias individuais; 

XV - acompanhar, fiscalizar e orientar a atuação das instituições de abrigamento de 

criança e adolescente em situação de vulnerabilidade, visando assegurar aos abrigados o exercício dos 

direitos e garantias individuais, especialmente a colocação em família substituta ou o retorno ao ambiente 

familiar. 

Parágrafo único. No caso de conflito entre as atribuições estabelecidas neste artigo, o órgão de atuação 

priorizará aquelas relativas à infância e juventude. 

 

Art. 2º. Fica acrescido ao capítulo 4 da Resolução de nº 277/2021-CSDP, de 14 de outubro de 2021, o 

parágrafo único do art. 16, com a seguinte redação: 
Art. 16. (...) 
Parágrafo único. As demandas de natureza coletiva instauradas de ofício por cada órgão de atuação 

não se sujeitam à distribuição. 

 

Art. 3º. Fica alterado o quadro de substituição da Resolução nº 277/2021-CSDP, de 14 de outubro de 

2021, na forma do anexo único desta Resolução. 

 

Art. 4º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial. 

 

Natal (RN), 18 de agosto de 2023. 

 

 

Clístenes Mikael de Lima Gadelha Membro nato 
Presidente do Conselho Superior 

 

 

Marcus Vinicius Soares Alves Subdefensor Público-Geral da Defensoria Pública 
Membro Nato 
 

 

Francisco Sidney de Castro Ribeiro Feijão Defensor Público do Estado 
Membro eleito 

 

 

Ana Beatriz Gomes Fernandes Dias Defensora Pública do Estado Membro eleito 

 

 

Cláudia Carvalho Queiroz Defensora Pública do Estado Membro eleito 

 

 

Paula Vasconcelos de Melo Braz Defensora Pública do Estado Membro eleito 

 

José Alberto Silva Calazans 
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Defensor Público do Estado Membro eleito 

 

 

Defensor 

Público do 

Estado Membro 

eleito 

 

 

ANEXO ÚNICO DA RESOLUÇÃO Nº 309/2023-

CSDP, DE 18 DE AGOSTO DE 2023, QUE ALTERA O 

QUADRO DE SUBSTITUIÇÕES DO NÚCLEO 

CÍVEL DE MOSSORÓ DA RESOLUÇÃO Nº 

277/2021- CSDP, DE 14 DE OUTUBRO DE 2021. 

 

ÓRGÃO DE ATUAÇÃO SUBSTITUTO AUTOMÁTICO 

1ª Defensoria Pública Cível de Mossoró 2ª Defensoria Pública Cível de Mossoró 

2ª Defensoria Pública Cível de Mossoró 3ª Defensoria Pública Cível de Mossoró 

3ª Defensoria Pública Cível de Mossoró 1ª Defensoria Pública Cível de Mossoró 

4ª Defensoria Pública Cível de Mossoró 5ª Defensoria Pública Cível de Mossoró 

5ª Defensoria Pública Cível de Mossoró 4ª Defensoria Pública Cível de Mossoró 
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PROTOCOLO DE ASSINATURAS 
 
 

 

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma SDOE. Para visualizar o 

documento original clique no link: 

https://deirn.sdoe.com.br/diariooficialweb/#/checar-autenticidade?codigo=16G00CAJ6K- 

WDTVIME8DK-P2TH9ZW2VI. 

 

Código de verificação: 

16G00CAJ6K-WDTVIME8DK-P2TH9ZW2VI 
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
Portaria nº 370/2023 – GDPGE 

O DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições 

previstas no art. 97, da Lei Complementar Federal de nº 80/94, e considerando que, cabe à Administração 

Pública, nos termos do artigo 67, da Lei Federal de nº 8.666/93, acompanhar e fiscalizar a execução dos 

contratos celebrados, através de representante; 

RESOLVE: 

Art. 1º. DESIGNAR as servidoras abaixo indicadas para, em observância à legislação vigente, atuar como 

gerenciadora e fiscal dos pedidos de execução da Ata de Registro de Preços de n° 35, com vigência de 18 de 

agosto de 2023 a 17 de agosto de 2024, cujo objeto é a aquisição de laudos técnicos para cumprimento da 4ª 

etapa do eSocial para atender às necessidades da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte. 

I – Gerenciadora da ata: Maria Edna Trindade De Lima, matrícula 11.762-5; 

II – Gerenciadora da ata substituta: Ivanilma Carla Silva, matrícula nº. 207.211-4; 

III – Fiscal do contrato: Larissa Dantas Benevides da Cruz, matrícula nº 215.724-1; 

IV – Fiscal do contrato substituto: Cícero Marques Siqueira Neto, matrícula nº 215.723-3. 

Art. 2º À Gerenciadora caberá as seguintes atribuições: 

I - analisar pedidos de adesão à ata de registro, verificando a validade da ata, o controle e a disponibilidade dos 

quantitativos registrados, manifestando-se nos autos; 

II - efetuar, sempre que demandado, o controle das quantidades registradas, controlando o prazo de vigência das 

atas de registro de preços para que a execução seja tempestiva; 

II - providenciar a publicação trimestral, no Diário Oficial do Estado, do quadro geral de preços registrados; 

III - disponibilizar as Atas de Registro de Preços no sítio eletrônico da Defensoria Pública do Estado do Rio 

Grande do Norte e documentos licitatórios correlatos; 

IV - sempre que necessário, convocar o fornecedor visando à negociação para redução dos preços registrados, 

adequando-os ao preço praticado no mercado; 

V - instruir processos instaurados para aplicação de penalidades ao fornecedor pelo não cumprimento regular das 

obrigações assumidas. 

Art. 3º. São atribuições da Fiscal das Atas de Registro de Preços: 

I – conhecer as condições estabelecidas nas atas de registro de preço, edital e especificações técnicas para o 

recebimento do objeto; 

II - acompanhar e avaliar a execução da Ata de Registro de Preços, aferindo se a quantidade, qualidade, prazo e 

modo da prestação dos serviços estão em conformidade com as previsões contratuais e de acordo com as Atas de 

Registro de Preços; 

III - controlar o prazo de vigência da ata para que a execução seja tempestiva; 

IV – receber, provisoriamente, o objeto contratado, ressalvada, quando necessário, a atuação da Comissão 

Permanente de Recebimento de Bens e/ou Serviços; 

V – anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução da Ata de Registro de Preços, 

adotando as providências necessárias à regularização das faltas ou defeitos mediante notificação escrita da 

contratada; 

VI – acompanhar a correção e a readequação de faltas ou defeitos na prestação do serviço executado 

eventualmente cometidos pela contratada; 

VII – analisar os documentos apresentados para pagamento, conferi-los com as condições estabelecidas na ata e 

atestar a Nota Fiscal ou enviar notificação para contratada para regularização quando constatada impropriedade , 

bem como propor, se necessário, as glosas administrativas cabíveis, com regular cumprimento dos prazos 

estabelecidos na Resolução nº 32/2016 do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte e na Resolução 

nº 296, de 01 de fevereiro de 2023, da Defensoria Pública do Estado; 

VIII – acompanhar, durante toda a execução dos serviços, a regularidade fiscal, trabalhista, previdenciária e de 

FGTS da empresa contratada, procedendo à notificação imediata, sempre que verificada irregularidades; 

IX – comunicar, formalmente e com antecedência mínima de 100 (cem) dias, à Coordenadoria de Administração 

Geral o fim da vigência das atas de registro de preços, a fim de que seja avaliada a necessidade de abertura de 

novo processo licitatório; 

X – prestar aos órgãos de controle interno e externo todas as informações necessárias relativas à Ata de Registro 

de Preços, cumprindo tempestivamente os prazos estabelecidos em lei e regulamentos; 

XI – abster-se de tomar decisões e adotar providências que ultrapassem sua área de competência. 

Art. 4º. A gerenciadora e a fiscal das atas de registro de preços supracitadas que não observarem as normas 

contidas nesta Portaria, na legislação em vigor, nas normativas internas da Defensoria Pública do Estado do Rio 

Grande do Norte e dos órgãos de controle externo, poderão ser responsabilizadas pelos danos de qualquer ordem 

causados ao Poder Público. 

Art. 5º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se. Publique-se. Cientifique-se, pessoalmente, os servidores designados. Cumpra-se. 

Gabinete do Defensor Público Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos vinte e dois dias do 

mês de agosto do ano de dois mil e vinte e três. 

Clístenes Mikael de Lima Gadelha 

Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 



 DEFENSORIA PÚBLICA  Ano XC • Nº 15493 Natal, 23 de agosto de 2023 

CERTIFICADO DIGITALMENTE 

 

 

 

 

 

 

 

 

PROTOCOLO DE ASSINATURAS 
 
 

 

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma SDOE. Para visualizar o 

documento original clique no link: 
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
Extrato do Contrato Administrativo nº 27/2023 – DPE/RN 

 
Contratante: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, inscrita no CNPJ/MF 

sob o n. 07.628.844/0001-20, com sede na Rua Sérgio Severo, n. 2037, Lagoa Nova, Natal/RN, CEP n. 59.063- 

380, neste ato representada por seu Defensor Público-Geral, Clístenes Mikael de Lima Gadelha, inscrito no 

CPF/MF sob o n. ***.389.014-**. 

 

Contratada: BANCO DO BRASIL S.A, inscrito no CNPJ/MF sob o no 00.000.000/0001-91, com sede 

estabelecido à SAUN - Quadra 5 - Lote B – Ed. Banco do Brasil – 3º andar – CEP: 70040-912, Brasília/DF, 

neste ato representado pelo escritório do setor público do Rio Grande do Norte, situado à Avenida Miguel 

Castro, n. 1.095, 6º e 7º andares, Lagoa Nova, Natal/RN, CEP nº 59.062 000, pelo Sr. Max Wendell Rebouças da 

Costa, inscrito no CPF/MF sob o n. ***.474.812-** 

 

Objeto: a centralização, pelo BANCO, dos créditos provenientes da folha de pagamento gerada pelo 

CONTRATANTE, com atualmente 531 (quinhentos e trinta e um) servidores, lançados em contas correntes do 

funcionalismo público no BANCO, abrangendo servidores ativos e inativos, pensionistas e estagiários, ou seja, 

qualquer pessoa que mantenha vínculo de remuneração com o CONTRATANTE, seja recebendo vencimento, 

salário, subsídio ou proventos e pensões, denominados, doravante, para efeito deste instrumento, 

CREDITADOS, em contrapartida da efetivação de débito na conta corrente do CONTRATANTE, sendo vedado 

o pagamento de salário nas modalidades DOC, TED eletrônico e crédito em poupança, com exceção para os 

casos com determinações judiciais, na forma do ANEXO I, bem como para prestação dos serviços bancários de 

pagamento de fornecedores, depósito e movimentação financeira de recursos destinados à Defensoria Pública do 

Estado do Rio Grande do Norte e ao Fundo de Manutenção e Aparelhamento da instituição (FUMADEP). 

 

Valor da Contratação: O valor global estimado da contratação é de R$ 385.754,50 (trezentos e oitenta e cinco 

mil, setecentos e cinquenta e quatro reais e cinquenta centavos), para 60 (sessenta) meses, e valor mensal de R$ 

6.429,24 (seis mil, quatrocentos e vinte e nove reais e vinte e quatro centavos). 

 

Prazo de Vigência: o prazo de vigência do contrato é de 60 (sessenta) meses, contados do dia 25 de agosto de 

2023, nos termos do inciso II, do artigo 57, da Lei Federal n.º 8.666/93. 

 

Dotação Orçamentária: Unidade Orçamentária: 05101; Programa Trabalho: 03 122 0100 2088 208801; Função: 

03 Essencial à Justiça; Subfunção: 122 Administração Geral; Programa: 0100 Programa de Gestão, Manutenção 

e Serviços ao Estado; Ação: 2088 Manutenção e Funcionamento da Defensoria Pública do RN; Subação: 208801 

Manutenção e Funcionamento da Defensoria Pública do RN; Fonte Recurso: 0.5.00.000000 Recursos não 

vinculados de Impostos; Natureza Despesa: 33.90.39.81 Serviços Bancários, de acordo com a Nota de Empenho 

nº 2023NE000669. As despesas a serem executadas nos exercícios seguintes, serão supridas em orçamentos de 

exercícios futuros, de acordo com notas de empenho a serem emitidas e entregues ao BANCO a cada exercício 

fiscal. 

 

Fundamento Legal: art. 24, inciso VIII, da Lei nº 8.666/93 e Processo Administrativo nº 1.689/2023-DPE/RN. 

Natal/RN, 22 de agosto de 2023. 

Clístenes Mikael de Lima Gadelha 

Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 

CNPJ N. 07.628.844/0001-20 

 

Max Wendell Rebouças da Costa 

Banco do Brasil S.A. 

CNPJ nº 00.000.000/0001-91 
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
Extrato do Primeiro Termo de Apostilamento ao Contrato Administrativo n. 29/2021– DPE/RN 

Apostilamento que se faz ao contrato administrativo nº 29/2021 – DPE/RN, celebrado entre a Defensoria Pública 

do Estado do Rio Grande do Norte e a empresa MB Empreendimentos e Construções Ltda. 

Objeto: concessão do reajuste contratual, com fundamento nos arts. 17 e 18 da Lei nº 8.245/1991 e na Cláusula 

Quinta do Contrato Administrativo n. 29/2021– DPE/RN. 

Do reajuste do valor da locação: aplica-se o reajuste de 6,369590% sobre o valor mensal de R$ 8.752,44 (oito 

mil, setecentos e cinquenta e dois reais e quarenta e quatro centavos), constante na Cláusula Quinta do Contrato 

Administrativo nº 29/2021-DPE/RN, obtido pelo Índice Geral de Preços do Mercado – IGP-M (FGV). 

Com a aplicação do reajuste, o valor mensal da locação passará a ser de R$ 9.309,93 (nove mil, trezentos e nove 

reais e noventa e três centavos), com efeitos retroativos à data de 15 de março de 2023. 

Dotação Orçamentária: As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta da seguinte dotação 

orçamentária: Unidade Orçamentária: 05101 Defensoria Pública Geral do Estado; Programa de trabalho: 

03.122.0100.2088.208801; Função: 03 Essencial à Justiça; Subfunção: 122 Administração Geral; Programa: 

0100 Programa de Gestão, Manutenção e Serviços ao Estado; Ação: 2088 Manutenção e Funcionamento da 

Defensoria Pública do RN; Subação: 208801 Manutenção e Funcionamento da Defensoria Pública do RN; Fonte 

Recurso: 0.5.00.000000 Recursos não vinculados de Impostos; Natureza Despesa: 33.90.39.10 Locação de 

Imóveis. 

As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta das dotações orçamentárias respectivas, 

devendo ser empenhadas no início de cada exercício. 

Permanecem inalteradas todas as demais condições constantes no instrumento contratual, não alteradas no 

presente termo de apostilamento. 

Natal/RN, 22 de agosto de 2023. 

Clístenes Mikael de Lima Gadelha 

Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
Extrato do Primeiro Termo de Apostilamento ao Contrato Administrativo n. 50/2022– DPE/RN 

Apostilamento que se faz ao contrato administrativo nº 50/2022 – DPE/RN, celebrado entre a Defensoria Pública 

do Estado do Rio Grande do Norte e a Stratégia Comércio e Serviços LTDA-ME. 

Objeto: Constitui objeto do presente termo a correção de erro material constante no título da cláusula décima 

nona do contrato administrativo n° 50/2022 – DPE/RN, passando o instrumento a constar com a seguinte 

redação: 

“19 – CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA CONTA VINCULADA PARA A QUITAÇÃO DE OBRIGAÇÕES 

TRABALHISTAS (...)” 

Fundamentação legal: Art. 65, § 8° da Lei n. 8.666/93 e Processo Administrativo n. 1.623/2022 – DPE/RN. 

Permanecem inalteradas todas as demais condições constantes do Contrato Administrativo n. 50/2022 – 

DPE/RN, não alteradas no presente termo de apostilamento. 

Natal/RN, 22 de agosto de 2023. 

Clístenes Mikael de Lima Gadelha 

Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 05/2023 

 
Processo Administrativo nº 2.258/2022 

 
Pelo presente Termo, fica declarada, reconhecida e aprovada a dispensa de licitação para a despesa abaixo 

especificada, na forma que autoriza o art. 24, inciso X, da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, em 

conformidade com o Parecer Jurídico acostado aos autos (fls. 306/307v). 

 
Contratante: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, inscrita no CNPJ sob o 

n. 07.628.844/0001-20, com sede estabelecida à Rua Sérgio Severo, n. 2037, Lagoa Nova, Natal/RN, CEP n. 

59.063-380, neste ato representada por seu Defensor Público-Geral, Clístenes Mikael de Lima Gadelha, inscrito 

no CPF/MF sob o n. ***.389.014-**. 

Contratado: IGOR MESQUITA MONTEIRO, inscrito no CPF/MF sob o n. ***.981.594-**, com endereço à 

Avenida Amintas Barros, n. 2070, Lagoa Nova, Natal/RN, CEP nº 59062-350. 

Objeto: Contratação de serviço de locação de imóvel não residencial, na modalidade built to suit, situado na Rua 

Pedro Bezerra Filho, nº 31, Bairro Santos Reis, Parnamirim/RN, esquina com a Rua Manoel Cirilo, CEP: 

59.141-040, com área construída de 859,12m², onde funcionará o Núcleo de Parnamirim da Defensoria Pública 

do Estado do Rio Grande do Norte. 

Valor da despesa: Valor global de R$ 900.000,00 (novecentos mil reais), para 60 (sessenta) meses, e valor 

mensal de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), perfazendo-se o montante de R$ 8.565,12 (oito mil, quinhentos e 

sessenta e cinco reais e doze centavos), relativo ao aluguel sem adaptações, e a quantia de R$ 6.434,88 (seis mil, 

quatrocentos e trinta e quatro reais e oitenta e oito centavos) referente às adaptações/reformas 

Dotação Orçamentária: Unidade Orçamentária: 05101 03 062 0100-2398 – Ação: 239801-Manutenção de 

Núcleos de Atendimento ao Público – Elemento da Despesa: 33.90.36-Outros Serviços de Terceiros-Pessoa 

Física – Fonte: 0.5.00-Recursos não vinculados de impostos. 

Fundamento legal: Artigo 24, inciso X, da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993. 

Natal/RN, 22 de agosto de 2023 

Clístenes Mikael de Lima Gadelha 

Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 

 
*Republicado por incorreção. 
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
Portaria nº 369/2023 - GDPGE 

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das suas atribuições 

legais, que lhe confere o artigo 8º, incisos XIII, art. 97-A, incisos II, III e VI, todos da Lei Complementar Federal 

de nº 80/1994, 

CONSIDERANDO a instauração de procedimento de sindicância administrativa pela Portaria de nº 250/2023- 

GDPGE, publicada no DOE nº 15.434, de 26 de maio de 2023, objetivando a apuração de suposta irregularidade 

na atuação funcional de servidora pública. 

CONSIDERANDO tratar-se de apuração que envolve análise de amplo conjunto probatório; 

CONSIDERANDO o teor do § 2º, do art. 155, da Lei Complementar Estadual nº 122 de 1994 e do art. 64 da 

Resolução nº 136/2016 – CSDP, os quais admitem a prorrogação do prazo para a conclusão da sindicância; 

RESOLVE: 

Art. 1º. Prorrogar o prazo para a conclusão da sindicância administrativa instaurada pela Portaria de nº 250/2023- 

GDPGE, publicada no DOE nº 15.434, de 26 de maio de 2023, por mais 30 (trinta) dias úteis. 

Publique-se. Cumpra-se. 

Gabinete do Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos vinte e dois dias do 

mês de agosto do ano de dois mil e vinte e três. 

Clístenes Mikael de Lima Gadelha 

Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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SUBDEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
Portaria n. 1.203/2023 - SDPGE 

O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas 

atribuições legais previstas no art. 99, § 1° da Lei Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, II da Lei 

Complementar Estadual de n. 251, de 7 de julho de 2003 e Portaria n° 035/2022 – GDPG, de 11 de janeiro de 

2022, 

RESOLVE: 

Art. 1º. DESIGNAR, com anuência, o Defensor Público GUDSON BARBALHO DO NASCIMENTO LEÃO, 

matrícula nº 215.250-9, titular da Defensoria Pública de São Paulo do Potengi/RN, para atuação conjunta em 

Sessão de Julgamento do Tribunal do Júri, em 4 de setembro de 2023, referente ao Processo nº º0102689- 

51.2018.8.20.0102, às 8h, perante a 1ª Vara Criminal da Comarca de Natal/RN. 

Publique-se. Cumpra-se. 

Gabinete do Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos vinte e dois dias 

do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e três. 

Marcus Vinicius Soares Alves 

Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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Subdefensoria Pública-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
Portaria nº 958/2023 – SDPGE 

O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas 

atribuições legais previstas no art. 99, § 1° da Lei Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, inciso II, da Lei 

Complementar Estadual de n. 251, de 7 de julho de 2003 e Portaria n° 035/2022 – GDPG, de 11 de janeiro de 

2022, 

CONSIDERANDO a solicitação de designação de Defensores Públicos do Estado para participarem do evento 

“Encontro Lilás”, remetido através do Memorando n° 12/2023-4ª DPC; 

CONSIDERANDO o Ofício n° 395/2023-7ª PmJP; 

RESOLVE: 

Art. 1º. AUTORIZAR os Defensores Públicos DISIANE DE FÁTIMA ARAÚJO DA COSTA, matrícula nº 

203.644-4 e JOSÉ EDUARDO BRASIL LOURO DA SILVEIRA, matrícula nº 214.571-5, a participarem do 

evento “Encontro Lilás”, no dia 19 de agosto de 2023, das 08h às 12h, em Parnamirim/RN. 

Publique-se. Cumpra-se. 

Gabinete do Subdefensor Público-Geral do Estado, em Natal/RN, aos dezesseis dias do mês de julho do ano de 

dois mil e vinte e três. 

Marcus Vinicius Soares Alves 

Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 

*Republicada por incorreção. 
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Subdefensoria Pública-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
Portaria nº 1.194/2023-SDPGE 

O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas 

atribuições legais previstas no art. 99, § 1° da Lei Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, II da Lei 

Complementar Estadual de n. 251, de 7 de julho de 2003 e Portaria n° 035/2022 – GDPG, de 11 de janeiro de 

2022, 

CONSIDERANDO os autos do processo administrativo de n° 1.327/2023; 

RESOLVE: 

Art. 1º. AUTORIZAR o afastamento das atividades funcionais do Defensor Público DANIEL VINÍCIUS SILVA 

DUTRA, matrícula nº 214.574-0, no período de 22 a 26 de agosto de 2023, para participar do 29° Seminário 

Internacional de Ciências Criminais, a ser realizado na cidade de São Paulo/SP. 

Publique-se. Cumpra-se. 

Gabinete do Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos vinte e um dias do 

mês de agosto do ano de dois mil e vinte e três. 

Marcus Vinicius Soares Alves 

Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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Subdefensoria Pública-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
Portaria nº 1.184/2023-SDPGE 

O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas 

atribuições legais previstas no art. 99, § 1° da Lei Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, II da Lei 

Complementar Estadual de n. 251, de 7 de julho de 2003 e Portaria n° 035/2022 – GDPG, de 11 de janeiro de 

2022, 

CONSIDERANDO os autos do processo administrativo de n° 1.327/2023; 

RESOLVE: 

Art. 1º. AUTORIZAR o afastamento das atividades funcionais do Defensor Público GUDSON BARBALHO 

DO NASCIMENTO LEÃO, matrícula nº 215.250-9, no período de 22 a 26 de agosto de 2023, para participar do 

29° Seminário Internacional de Ciências Criminais, a ser realizado na cidade de São Paulo/SP. 

Publique-se. Cumpra-se. 

Gabinete do Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos vinte e um dias do 

mês de agosto do ano de dois mil e vinte e três. 

Marcus Vinicius Soares Alves 

Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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Subdefensoria Pública-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
Portaria nº 1.183/2023-SDPGE 

O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas 

atribuições legais previstas no art. 99, § 1° da Lei Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, II da Lei 

Complementar Estadual de n. 251, de 7 de julho de 2003 e Portaria n° 035/2022 – GDPG, de 11 de janeiro de 

2022, 

CONSIDERANDO os autos do processo administrativo de n° 1.327/2023; 

RESOLVE: 

Art. 1º. AUTORIZAR o afastamento das atividades funcionais da Defensora Pública ANNA KARINA 

FREITAS DE OLIVEIRA, matrícula nº 197.835-7, no período de 22 a 26 de agosto de 2023, para participar do 

29° Seminário Internacional de Ciências Criminais, a ser realizado na cidade de São Paulo/SP. 

Publique-se. Cumpra-se. 

Gabinete do Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos vinte e um dias do 

mês de agosto do ano de dois mil e vinte e três. 

Marcus Vinicius Soares Alves 

Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma SDOE. Para visualizar o 

documento original clique no link: 

https://deirn.sdoe.com.br/diariooficialweb/#/checar-autenticidade?codigo=16G00CAJ6K- 

8G130ENVAS-P2TH9ZW2VI. 
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